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CEARA
GOVERNO DO ESTADO

.7
MENSAGEM N.° ~o ,DE DE DE 2022.

Senhor Presidente,

Submeto à consideração dessa Augusta Assembleia Legislativa, por intermédio
de Vossa Excelência, para fins de apreciação e pretendida aprovação, atendidos os disposi
tivos que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei que “DISPÕE SO
BRE O VALOR DA REMUNERAÇÃO MÍNIMA DOS SERVIDORES PÚBLICOS E
MILITARES ATIVOS, INATIVOS E DE PENSIONISTAS DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETA, AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO PODER EXECUTIVO, E DÁ OU
TRAS PROVIDÊNCIAS”.

Pretende-se, com este Projeto de Lei, dispor sobre a remuneração mínima esta
dual devida, a partir de 1° de janeiro de 2022, a servidores públicos civis e militares ativos,
aposentados e a pensionistas da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder
Executivo do Estado do Ceará, passando citado patamar a corresponder a R$ 1.212,00 (mil
e duzentos e doze reais).

Com a nova previsão, objetiva-se manter a exclusão, no cômputo da remunera
ção mínima estadual, algo já praticado em anos anteriores, de diversas gratificações e be
neficios que são devidos a servidores estaduais, especialmente aqueles que ganham meno
res salários, permitindo, assim, que possam receber, na prática, remuneração em um pata
mar superior ao mínimo estadual.

Ainda no Projeto de Lei, faz-se constar regra permanente quanto à garantia da
exclusão mencionada acima nos anos em que não for editada lei específica dispondo sobre
a remuneração, situação em que seu patamar será equiparado ao salário mínimo nacional.

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de confe
rir o necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar sua va1iosa~
colaboração no seu encaminhamento, de modo a colocá-la em tramitação, tendo emvjstà a
importância da materia

.~\ (.J
~ \J/
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CEÁRÁ
GOVERNO DO ESTADO

Camil+ Sobreira de Santana
GOVERNAD R DO ESTADO DO

A Sua Excelência o Senhor
Deputado EVANDRO SA BARRETO LEITÃO

(~‘Fts
n

ti’
Visto -~

-o‘90roc0’%-

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares, protesto
de elevado apreço e distinguida consideração.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em
Fortaleza, aos de de 2022.

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
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CEARÁ
GOVERNO DO ESTADO

PROJETO DE LEI

DISPÕE SOBRE O VALOR DA REMU
NERAÇÃO MÍNIMA DOS SERVIDO
RES PÚBLICOS ATIVOS, INATIVOS E
DE PENSIONISTAS DA ADMINISTRA
ÇÃO DIRETA, AUTÁRQUICA E FUN
DACIONAL DO PODER EXECUTIVO,
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1° Nenhum servidor público civil ativo, aposentado e pensionista da Administração
direta e indireta do Poder Executivo perceberá, a partir de 10 de janeiro de 2022, observado
o disposto no art. 2°, desta Lei, remuneração, proventos e pensão em valor total inferior a
R$ 1.212,00 (mil e duzentos e doze reais).
§ 1° Para efeito de composição da remuneração de que trata este artigo, excluem-se o
adicional de férias, o salário-família, o auxílio-alimentação, as gratificações por prestação
de serviços extraordinários, o adicional noturno, a Gratificação de Desempenho
Institucional - GDI, instituída pela Lei n° 17.132, de 12 de dezembro de 2019, e o aumento
remuneratório do servidor que optou pela alteração de sua carga horária com fundamento
na Lei n° 15.033, de 08 de novembro de 2011.
§ 2° Além das verbas a que se refere o § 1°, exclui-se da composição da remuneração de
que trata o capul, no exercício de 2019, a Gratificação de Incentivo ao Trabalho com
Qualidade - GITQ, instituída pela Lei n° 12.761, de 15 de dezembro de 1997, até a data em
que seu pagamento foi autorizado pela Lei n° 16.880, de 22 de maio de 2019.

Art. 2° O disposto no art. 1°, desta Lei, não se aplica ao aposentado proporcionalmente ao
tempo de serviço, ao professor com carga horária inferior a 20 (vinte) horas semanais e ao
pensionista de servidor civil ou de militar estadual, que percebam, respectivamente,
proventos, remuneração ou pensão fracionária em valor total inferior ao referido no art. 1°,
desta Lei, devendo os seus proventos, remuneração e pensão serem modificados mediante
a aplicação do percentual da aposentadoria ou da remuneração ou da fração da pensão
sobre o valor de R$ 1.212,00 (mil e duzentos e doze reais).

Art. 3° O disposto nos arts. 1° e 2°, desta Lei, quanto às suas exceções, aplicar-se-á à remq~-J~-
neração minima estadual a vigorar nos anos subsequentes ao exercicio de 2022, caso não
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Visto

CEARÁ
GOVERNO DO ESTADO

editada à ocasião lei específica sobre a matéria, situação em que referida remuneração cor
responderá ao valor do salário mínimo nacional.
Parágrafo único. A regra do capul, deste artigo, incide em relação aos exercícios de 2019
a 2021, período durante o qual a remuneração mínima estadual manteve-se equiparada ao
salário mínimo nacional.

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias de cada órgão e entidade do Poder Executivo.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, salvo quanto aos efeitos
financeiros, que vigorarão na forma estabelecida no Anexo Único, desta Lei.

Art. 6° Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em
Fortaleza, aos de de 2022.

j)ac( fl
Camilo Sobreira de Santana ~

GOVERNAD~R DO ESTADO DO CEARÁ. ~
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  24/02/2022 12:22:00  Data da assinatura:  24/02/2022 12:28:37

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
24/02/2022

LIDO NA 17ª (DECIMA PRIMEIRA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, EM 24 DE DEZEMBRO DE 2022.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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Assembleia tegislalhu

doatadudo Ccaní

Requerimento N°: 567 / 2022

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA
Em 24 de Fevereiro de 2022

REQUER QUE SEJA DETERMINADA A TRAMITAÇÃO EM REGIME DE1Z-t~z.- ~ URGÊNCIA DAS PROPOSIÇÕES QUE INDICA.

1° Secretario

O Deputado que este subscreve REQUER a V. Exa., nos termos do art. 280, do Regimento Interno desta Casa, que seja
determinada a tramitação em regime de urgência as proposições que indica:

- Mensagem n°20/2022 - Oriunda da Mensagem N° 8.865— Autoria do Poder Executivo —

Autoriza a abertura de crédito especial e dã outras providências;

- Mensagem n° 21/2022 - Oriunda da Mensagem N° 8.866 — Autoria do Poder Executivo - Dispõe sobre o valor da remuneração
mínima dos servidores públicos ativos, inativos e de pensionistas da administração direta, autárquica e fundacional do Poder
Executivo, e da outras providências.

Justificativa:
As Proposições indicadas necessitam que sejam tramitadas em regime de urgência, tendo em vista tratar-se de matéria de extrema
relevância para o Estado do Ceará e para o bom andamento da administração pública,

A mensagem n°20/2022 tem o objetivo de tem o objetivo de abrir crédito especial no Estado do Ceará no valor de 1 milhão e 800 mil
reais, destinando à PEFOCE, para o pagamento de bolsas de formação dos aprovados no Concurso da PEFOCE que estejam
realizando curso de formação profissional na Academia Estadual de Segurança Pública;

Página 1 de 3
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Assembleia Legislatht
tio Estudu do Ctaní

Requerimento N°: 567/2022

A mensagem n°21/2022 - Esta mensagem traz disposição da remuneração mínima para os servidores públicos civis do Estado do
Ceará! sejam estes da administração pública direta ou indireta, autárquica e hjndacional.
Sala das Sessões! 24 de levereiro de 2022

~~O~ESAR FILHO

Página 2 de 3
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHE-SE A PROCURADORIA

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Usuário assinador:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
24/02/2022

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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           Informo que a data de leitura no expediente da proposição ocorreu dia 
24/02/2022. 
 

 
 
 
Atenciosamente, 
 
 
 
 
 
 
 

Carlos Alberto Aragão de Oliveira 
Diretor do Departamento Legislativo 
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER
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  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
02/03/2022

PARECER

 

Mensagem n° 8.866, de 27 de fevereiro de 2022 – Poder Executivo

 

Proposição n.° 21/2022

 

O Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem cujo número
consta em epígrafe, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que “DISPÕE SOBRE O VALOR
MÍNIMO DA REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS E MILITARES ATIVOS,
INATIVOS, E DE PENSIONISTAS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA, AUTÁRQUICA E
FUNDACIONAL DO PODER EXECUTIVO, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS”.

 

O Chefe do Executivo Estadual, na justificativa da proposição, argumentou que:

 

Pretende-se, com este Projeto de Lei, dispor sobre a remuneração mínima estadual devida, a
partir de 1º de janeiro de 2022, a servidores públicos civis e militares ativos, aposentados e a
pensionistas da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder executivo do
Estado do Ceará, passando citado patamar a corresponder a R$ 1.212,00(mil duzentos e doze
reais).

 

. .É o relatório Passo ao parecer
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Conforme destacado em sede da Justificativa ofertada pelo Autor da presente proposição, propõe-se, por
intermédio desta proposta de lei, dispor sobre a remuneração mínima estadual devida, a partir de 1º de
janeiro de 2022, a servidores públicos civis e militares ativos, aposentados e a pensionistas da
Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder executivo do Estado do Ceará, passando citado
patamar a corresponder a R$ 1.212,00(mil duzentos e doze reais)

 

Não há dúvida da competência do Excelentíssimo Senhor Governador para o envio deste projeto de lei,
nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa
Legislativa.

 

A Lei Maior Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, :in verbis

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;
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Adentrando a análise da matéria objeto do projeto, que, em síntese, como frisado, pretende dispor sobre a
remuneração mínima estadual devida, a partir de 1º de janeiro de 2022, a servidores públicos civis e
militares ativos, aposentados e a pensionistas da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do
Poder executivo do Estado do Ceará, passando citado patamar a corresponder a R$ 1.212,00 (mil
duzentos e doze reais).

 

Sobre o tema, é remansoso o entendimento do Supremo Tribunal Federal no sentido de ser da
competência do Chefe do Poder Executivo Estadual a iniciativa de leis que venham a ensejar aumento de
despesa com pessoal, sobretudo diante do necessário respeito ao princípio da tripartição das funções
estatais. Citamos um dentre inúmeros julgados a respeito do tema:

 

[...] 1. É firme no Supremo Tribunal Federal o entendimento de que compete exclusivamente
ao chefe do Poder Executivo a iniciativa de leis que disponham sobre a remuneração de
pessoal. O desrespeito a essa reserva, de observância obrigatória pelos Estados-membros,
dada sua estreita ligação com o postulado da separação e independência dos Poderes, viola o
art. 61, § 1º, II, a, da Constituição Federal. 2. A atuação dos membros das Assembléias
Legislativas estaduais acha-se submetida, no processo de formação das leis, ao art. 63, I, da
Carta Magna, que veda o oferecimento de emendas parlamentares das quais resulte aumento
da despesa prevista nos projetos de exclusivo poder de iniciativa do Governador. 3. São
vários os precedentes desta Casa que declararam a inconstitucionalidade formal, por vício de
iniciativa, de leis que, ao instituírem novas gratificações, aumentaram a remuneração de
determinadas categorias de servidores públicos. [...] (STF. ADI 4433 MC / SC. Relator(a): 
Min. ELLEN GRACIE. DJe-215 DIVULG 09-11-2010 PUBLIC 10-11-2010).

 

Hely Lopes Meirelles, ao tratar da matéria, disserta com clareza:

 

Cada entidade estatal é autônoma para organizar seus serviços e compor seu pessoal.
Atendidos os princípios constitucionais e os preceitos das leis nacionais de caráter
complementar, a União, os Estados-membros, o Distrito Federal e os Municípios
instituirão seus regimes jurídicos, segundo suas conveniências administrativas e as forças
de seus erários (CF, arts. 39 e 169) (in Direito Administrativo, Malheiros, 26a ed., 2001, p.
395).

 

Assim, a matéria está inserta na prerrogativa conferida ao Poder Executivo Estadual para dispor sobre as
vantagens atribuídas ao seu quadro de pessoal, atendendo aos preceitos emanados pela Constituição deste
Estado do Ceará.

 

Registre-se, por oportuno, ser impossível na esfera de um parecer jurídico se constatar a adequação das
despesas financeiras que serão geradas com a adoção do novo padrão de remuneração dos servidores em
referência e os limites traçados pela LDO e pela Lei de Responsabilidade Fiscal, presumindo-se, contudo,
que haverá a devida harmonização.
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Isto posto, constata-se que a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente
viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua
formalização.

 

Em face do exposto, entendemos que a proposição encaminhada por intermédio da Mensagem n° 8.866
de 27 de fevereiro de 2022, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de PARECER

 à sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.FAVORÁVEL

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

.PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

 

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNACAO DE RELATORIA DE PROJETO NA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  03/03/2022 09:38:38  Data da assinatura:  03/03/2022 09:38:54

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
03/03/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): Não

Regime de Urgência: SIM: 24/02/2022

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR DA CCJR

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  08/03/2022 11:55:27  Data da assinatura:  08/03/2022 11:55:32

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
08/03/2022

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 21/2022

(oriunda da Mensagem nº 8.866, do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE O VALOR MÍNIMO DA
REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS E
MILITARES ATIVOS, INATIVOS, E DE
PENSIONISTAS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA,
AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO PODER
EXECUTIVO, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.866, proposta pelo Poder Executivo,MENSAGEM Nº 21/2022
que dispõe sobre o valor mínimo da remuneração dos servidores públicos e militares ativos, inativos, e de
pensionistas da administração direta, autárquica e fundacional do poder executivo, e dá outras
providencias.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Pretende-se, com este Projeto de Lei,
dispor sobre a remuneração mínima estadual devida, a partir de 1º de janeiro de 2022, a servidores

16 de 30



públicos civis e militares ativos, aposentados e a pensionistas da Administração Direta, Autárquica
e Fundacional do Poder executivo do Estado do Ceará, passando citado patamar a corresponder a
R$ 1.212,00(mil duzentos e doze reais).”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem dispõe sobre o valor mínimo da remuneração dos servidores públicos e militares
ativos, inativos, e de pensionistas da administração direta, autárquica e fundacional do poder executivo, e
dá outras providencias.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não previamente previsto por outra competência constitucional e não
vedado a este ente supracitado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político
administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como sobre matéria orçamentária, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “c” e “e”, da
Constituição Estadual, sendo, portanto, de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo do Estado do
Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado.

Entretanto, visando garantir a correção para a aplicação do novo valor mínima de remuneração a todos os
servidores estaduais, sugerimos a modificação da ementa e do art. 1º, ficando estes com a seguinte
redação:
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DISPÕE SOBRE O VALOR DA REMUNERAÇÃO MÍNIMA DOS
SERVIDORES PÚBLICOS   ATIVOSCIVIS E MILITARES
INATIVOS E DE PENSIONISTAS DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETA, AUTARQUICA E FUNDACIONAL DO PODER
EXECUTIVO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

Art. 1º Nenhum servidor público , e pensionistacivil e militar ativos e inativos
da Administração direta e indireta do Poder Executivo perceberá, a partir de 1º de
janeiro de 2022, observado o disposto no art. 2º, desta Lei, remuneração,
proventos e pensão em valor total inferior a R$ 1.212,00 (mil e duzentos e doze
reais)

 

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da ,MENSAGEM N° 21/2022
oriunda da Mensagem nº 8.866, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos o PARECER

 à regular tramitação daFAVORÁVEL COM MODIFICAÇÃO DA EMENTA E DO ARTIGO 1º,
presente Proposição.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
08/03/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

8ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA     Data 24/02/2022

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
09/03/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; E DE TRABALHO,

ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: SIM: 24/02/2022.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: SIM.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. ELMANO FREITAS.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER
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  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
11/03/2022

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; E DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 21/2022

(oriunda da Mensagem nº 8.866, do Poder Executivo)

 

 

DISPÕE SOBRE O VALOR MÍNIMO DA
REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS E
MILITARES ATIVOS, INATIVOS, E DE
PENSIONISTAS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA,
AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO PODER
EXECUTIVO, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS

 

PARECER

 

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.866, proposta pelo Poder Executivo,MENSAGEM Nº 21/2022
que dispõe sobre o valor mínimo da remuneração dos servidores públicos e militares ativos, inativos, e de
pensionistas da administração direta, autárquica e fundacional do poder executivo, e dá outras
providencias.

23 de 30



Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Pretende-se, com este Projeto de Lei,
dispor sobre a remuneração mínima estadual devida, a partir de 1º de janeiro de 2022, a servidores
públicos civis e militares ativos, aposentados e a pensionistas da Administração Direta, Autárquica
e Fundacional do Poder executivo do Estado do Ceará, passando citado patamar a corresponder a
R$ 1.212,00(mil duzentos e doze reais).”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 24 de
fevereiro de 2022, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável com
modificação a ementa e ao art. 1º à sua tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório.Passo a opinar.

                         

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem dispõe sobre o valor mínimo da remuneração dos servidores públicos e militares
ativos, inativos, e de pensionistas da administração direta, autárquica e fundacional do poder executivo, e
dá outras providencias.

A matéria visa dispor sobre a remuneração mínima estadual devida, a partir de 1º de janeiro de 2022, a
servidores públicos civis e militares ativos, aposentados e a pensionistas da Administração Direta,
Autárquica e Fundacional do Poder executivo do Estado do Ceará, passando citado patamar a
corresponder a R$ 1.212,00(mil duzentos e doze reais). A matéria é conseqüentemente benéfica para a
administração pública. Além disso, possui previsão financeira e está em acordo com as diretrizes
previstas em Lei orçamentária.

Diante do exposto, no tocante a , oriunda da Mensagem nº 8.866, propostaMENSAGEM N° 21/2022
pelo Poder Executivo, apresentamos o  à regular tramitação da presentePARECER FAVORÁVEL,
Proposição.

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
14/03/2022

 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE
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CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

DEP. ELMANO FREITAS.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
15/03/2022

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 17ª (DÉCIMA SÉTIMA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA
QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ, EM 24 DE FEVEREIRO DE 2022.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 18ª (DÉCIMA OITAVA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA
QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ, EM 24 DE FEVEREIRO DE 2022.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 19ª (DÉCIMA NONA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA
QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ, EM 24 DE FEVEREIRO DE 2022.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO

27 de 30



AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO QUARENTA

DISPÕE SOBRE O VALOR DA REMUNERAÇÃO
MÍNIMA DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS E
MILITARES, ATIVOS E INATIVOS, E DE
PENSIONISTAS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA,
AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO PODER
EXECUTIVO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DE CRETA:

Art. 1.0 Nenhum servidor público civil e militar ativos e inativos, e de pensionistas da
Administração direta e indireta do Poder Executivo perceberá, a partir de 1.0 de janeiro de 2022,
observado o disposto no art. 2.° desta Lei, remuneração, proventos e pensão em valor total inferior a
R$ 1.212,00 (um mil duzentos e doze reais).

§ 1.° Para efeito de composição da remuneração de que trata este artigo, excluem-se o
adicional de férias, o salário-família, o auxílio-alimentação, as gratificações por prestação de serviços
extraordinários, o adicional noturno, a Gratificação de Desempenho Institucional - GDI, instituída pela
Lei n.° 17.132, de 12 de dezembro de 2019, e o aumento remuneratório do servidor que optou pela
alteração de sua carga horária com fundamento na Lei n.° 15.033, de 8 de novembro de 2011.

§ 2.° Além das verbas a que se refere o § 1.°, exclui-se da composição da remuneração de
que trata o caput, no exercício de 2019, a Gratificação de Incentivo ao Trabalho com Qualidade -

.GITQ, instituída pela Lei n.° 12.761, de 15 de dezembro de 1997, até a data em que seu pagamento foi
autorizado pela Lei n.° 16.880, de 22 de maio de 2019.

Art. 2.° O disposto no art. 1.0 desta Lei, não se aplica ao aposentado proporcionalmente ao
tempo de serviço, ao professor com carga horária inferior a 20 (vinte) horas semanais e ao pensionista
de servidor civil ou de militar estadual, que percebam, respectivamente, proventos, remuneração ou
pensão fracionária em valor total inferior ao referido no art. 1.0 desta Lei, devendo os seus proventos,
remuneração e pensão serem modificados mediante a aplicação do percentual da aposentadoria ou da
remuneração ou da fração da pensão sobre o valor de R$ 1.212,00 (um mil duzentos e doze reais).

Art. 30 O disposto nos arts. 1.0 e 2.° desta Lei, quanto às suas exceções, aplicar-se-á à
remuneração mínima estadual a vigorar nos anos subsequentes ao exercício de 2022, caso não editada
à ocasião lei específica sobre a matéria, situação em que referida remuneração corresponderá ao valor -

do salário mínimo nacional.
Parágrafo único. A regra do caprd deste artigo, incide em relação aos exercícios de 2019 a

2021, período durante o qual a remuneração mínima estadual manteve-se equiparada ao salário
mínimo nacional.

Art. 4.° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias de cada órgão e entidade do Poder Executivo.

Art. 5.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

Art. 6.° Revogam-se as disposições em contrário.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEA1tA, em Fortaleza,

24 de fevereiro de 2022.

~~%t&. DER EVANDRO LEITÃO
DEP FERNANDO SANTANA

— . IYVICE-PRESJDENTE
DER DANNIEL OLIVEIRA
2.° ViCE-PRESIDENTE
DER ANTÔNIO GRANJA
j•0 SECRETÁRiO
DER AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DER ÉRIKAAMORIM
3.~ SECRETÁRIA

DER AR LUIZ HENRIQUE
40 SECRETÁRIO
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LEI Nº17.940, de 01 de março de 2022.
AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir crédito especial ao orçamento da Perícia Forense do Estado do Ceará, no valor de R$ 

1.800.000,00 (um milhão e oitocentos mil reais), na forma do Anexo Único desta Lei.
Art. 2.º Os recursos para atender às despesas previstas nesta Lei decorrem de anulações de dotações orçamentárias do próprio órgão (recursos 

ordinários), na forma do art. 43, § 1°, inciso III, da Lei n.º 4.320, de 17 de março de 1964.
Art. 3.º A inclusão dos valores consignados ao programa e ação na forma do Anexo Único desta Lei, ficam incorporados ao Plano Plurianual 2020 

– 2023, em conformidade com o disposto no art. 7.º, da Lei n.º 17.160, de 27 de dezembro de 2019 (Diário Oficial do Estado 30 de dezembro de 2019). 
Art. 4.º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a suplementar em até 50% (cinquenta por cento) o crédito especial aprovado nesta Lei.
Art. 5.º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 
Art. 6.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 01 de março de 2022.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE O ART. 1.º DA LEI  Nº17.940  DE  01 DE MARÇO DE 2022   
CRÉDITO ESPECIAL  - INDIRETAS

SUPLEMENTAÇÃO
Secretaria:          		  10000000   SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL
Órgão:             		  10100007    PERÍCIA FORENSE DO ESTADO DO CEARÁ
Unid. Orçamentária:                                       10100007    PERÍCIA FORENSE DO ESTADO DO CEARÁ
Função.Subfunção.Programa:                        06.128.523  FORTALECIMENTO DO SISTEMA DE SEGURANÇA PÚBLICA
Iniciativa:                                                       523. 1.04 Promoção da Qualificação Inicial para a Prestação dos Serviços de Segurança Pública
Entrega:                                                          1289  Profissional Formado	
Ação:		                          10320 Pagamento de Bolsas de Formação para Profissionais em Treinamento
Região:  			   03 GRANDE FORTALEZA		   Despesa	                       	          Fonte     Tipo        Valor
                            
								       OUTRAS DESPESAS CORRENTES      100.00     0         1.800.000,00
									                      Total da Unidade Orçamentária:     1.800.000,00
                            								                        Total do Órgão:     1.800.000,00
                     								                                          Total da Secretaria:      1.800.000,00
                  									                Total do Movimento:      1.800.000,00

ANULAÇÃO DE CRÉDITO ORDINÁRIO – INDIRETAS

Secretaria:     	                                10000000   SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL
Órgão:                                            10100007    PERÍCIA FORENSE DO ESTADO DO CEARÁ
Unid. Orçamentária:                      10100007    PERÍCIA FORENSE DO ESTADO DO CEARÁ
Função.Subfunção.Programa:       06.122.521  MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA ATIVIDADE FIM DAS UNIDADES DE PERÍCIA FORENSE
Ação:                                             20180
Região:                                          03 GRANDE FORTALEZA		   Despesa	                       	          Fonte     Tipo        Valor

Total da Unidade Orçamentária:     1.800.000,00
                            							                           Total do Órgão:     1.800.000,00
                     								                      Total da Secretaria:      1.800.000,00
                  								                   Total do Movimento:      1.800.000,00

*** *** ***
LEI Nº17.941, de 01 de março de 2022.

DISPÕE SOBRE O VALOR DA REMUNERAÇÃO MÍNIMA DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS E MILITARES, 
ATIVOS E INATIVOS, E DE PENSIONISTAS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA, AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL 
DO PODER EXECUTIVO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Nenhum servidor público civil e militar ativos e inativos, e de pensionistas da Administração direta e indireta do Poder Executivo perceberá, 

a partir de 1.º de janeiro de 2022, observado o disposto no art. 2.º desta Lei, remuneração, proventos e pensão em valor total inferior a R$ 1.212,00 (um mil 
duzentos e doze reais).

§ 1.º Para efeito de composição da remuneração de que trata este artigo, excluem-se o adicional de férias, o salário-família, o auxílio-alimentação, 
as gratificações por prestação de serviços extraordinários, o adicional noturno, a Gratificação de Desempenho Institucional - GDI, instituída pela Lei n.º 
17.132, de 12 de dezembro de 2019, e o aumento remuneratório do servidor que optou pela alteração de sua carga horária com fundamento na Lei n.º 15.033, 
de 8 de novembro de 2011.

§ 2.º Além das verbas a que se refere o § 1.º, exclui-se da composição da remuneração de que trata o caput, no exercício de 2019, a Gratificação de 
Incentivo ao Trabalho com Qualidade - GITQ, instituída pela Lei n.º 12.761, de 15 de dezembro de 1997, até a data em que seu pagamento foi autorizado 
pela Lei n.º 16.880, de 22 de maio de 2019.

Art. 2.º O disposto no art. 1.º desta Lei, não se aplica ao aposentado proporcionalmente ao tempo de serviço, ao professor com carga horária inferior 
a 20 (vinte) horas semanais e ao pensionista de servidor civil ou de militar estadual, que percebam, respectivamente, proventos, remuneração ou pensão 
fracionária em valor total inferior ao referido no art. 1.º desta Lei, devendo os seus proventos, remuneração e pensão serem modificados mediante a aplicação 
do percentual da aposentadoria ou da remuneração ou da fração da pensão sobre o valor de R$ 1.212,00 (um mil duzentos e doze reais).

Art. 3.º O disposto nos arts. 1.º e 2.º desta Lei, quanto às suas exceções, aplicar-se-á à remuneração mínima estadual a vigorar nos anos subsequentes 
ao exercício de 2022, caso não editada à ocasião lei específica sobre a matéria, situação em que referida remune-ração corresponderá ao valor do salário 
mínimo nacional.

Parágrafo único. A regra do caput deste artigo, incide em relação aos exercícios de 2019 a 2021, período durante o qual a remuneração mínima 
estadual manteve-se equiparada ao salário mínimo nacional.

Art. 4.º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias de cada órgão e entidade do Poder 
Executivo.

Art. 5.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 01 de março de 2022.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
DECRETO Nº34.565, de 01 de março de 2022.

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO ESTADUAL DO GRUPO DE USO 
SUSTENTÁVEL DENOMINADA ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL BERÇÁRIOS DA VIDA MARINHA, 
NO MUNICÍPIO DE ICAPUÍ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 88, incisos IV e VI, da Constituição Estadual, e 
CONSIDERANDO o disposto nos arts. 7º, 14 e 15 da Lei Federal nº 9.985, de 18 de julho de 2000; CONSIDERANDO o disposto no art. 2º do Decreto 
Federal nº 4.320, de 22 de agosto de 2002, bem como a Lei Estadual nº 11.411, de 28 de dezembro de 1987, que estabelece a Política Estadual do Meio 
Ambiente; CONSIDERANDO a Lei nº 14.950, de 27 de junho de 2011, que instituiu o Sistema Estadual de Unidades de Conservação – SEUC, constituído 
pelo conjunto de Unidades de Conservação federais, estaduais e municipais de acordo com o disposto nesta Lei e na Lei nº 9.985, de 18 de junho de 2000; 
CONSIDERANDO que a criação e a gestão efetiva de áreas, costeiras e marinhas, especialmente protegidas, são fundamentais para o cumprimento das 
metas globais de conservação no território nacional; CONSIDERANDO que o Estado do Ceará possui em sua plataforma continental uma área total de cerca 
de 35.787 km², com menos de 5% desta área protegida por UCs; CONSIDERANDO que as mudanças climáticas têm contribuído significativamente para a 
elevação do nível do mar e para o agravamento de processos erosivos na costa, e que, assumido um perspectiva de gestão e mitigação dos impactos da erosão, 
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